
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2259211 - SP (2025/0388904-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
AGRAVADO : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
ADVOGADO : LEONARDO MAZZILLO - SP195279

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TRIBUTO NÃO
DECLARADO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 360/STJ.  MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  –  A denúncia espontânea,  nos termos do art.  138 do CTN, resta configurada nas
hipóteses em que, não havendo prévia declaração, o contribuinte, espontaneamente,
confessa  a  dívida,  acompanhada do  seu  pagamento  integral,  desde que  anterior  a
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a
infração,  ainda  que  se  trate  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por  homologação.
Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a

decisão  monocrática  de  minha  lavra  que  conheceu  e  deu  parcial  provimento  ao

Recurso Especial (fls. 2.166/2.172e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

(i)  não incide denúncia espontânea em débitos previamente declarados e

pagos  fora  do  prazo,  nem  em  créditos  extintos  por  compensação  sujeita  à

homologação, apontando contrariedade aos Temas 385 e 61 do STJ e à Súmula 360,

pois o caso não se enquadra nas hipóteses excepcionais ali tratadas, mantendo-se a

multa moratória delineada pelo acórdão regional (fls. 2.179/2.181e); e

(ii) a decisão monocrática desconsiderou a moldura fática fixada pelo TRF3,

pois o caso envolve apenas pagamentos em atraso sem declaração prévia,  débitos

declarados e pagos intempestivamente e dívidas compensadas, inexistindo a situação

excepcional do Tema 385 (declaração parcial com retificação e quitação imediata) (fls.

2.180/2.181e).
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Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar  a  decisão

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 2.189/2.196e.

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da denúncia espontânea. 

A Corte de origem  reconheceu a existência de três situações fáticas:  (i)

pagamentos em atraso sem declaração prévia; (ii) débitos previamente declarados e

pagos a destempo; e (iii) obrigações extintas por compensação. No mais, reconheceu-

se a inexistência, no caso concreto, de declaração parcial com retificação e quitação

concomitante da diferença, afastando a aplicação do Tema 385/STJ:

III Denúncia espontânea no que diz respeito a recolhimentos já efetuados
Estabelece o artigo 138 do Código Tributário Nacional:
Art.  138.  A  responsabilidade  é  excluída  pela  denúncia  espontânea  da
infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos
juros  de  mora,  ou  do  depósito  da  importância  arbitrada  pela  autoridade
administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo  único.  Não  se  considera  espontânea  a  denúncia  apresentada
após  o  início  de  qualquer  procedimento  administrativo  ou  medida  de
fiscalização, relacionados com a infração.
De  acordo  com  a  norma  colacionada,  se  o  contribuinte  denunciar
espontaneamente,  ou  seja,  antes  de  qualquer  providência  do  fisco,  uma
exação e
proceder  ao  recolhimento  do  atinente  valor  e  dos  juros  de  mora,  são
excluídas  as  penalidades  pecuniárias,  entre  as  quais  se  inclui  a  multa
moratória proveniente da impontualidade do pagamento.
O Superior Tribunal de Justiça analisou a questão e firmou entendimento no
sentido  de que o  artigo  retromencionado deve ser  aplicado também aos
tributos  sujeitos  ao  lançamento  por  homologação  para  fins  de
reconhecimento  da  denúncia  espontânea  e  exclusão  da  multa  punitiva.
Entretanto,  fixou  duas  teses  por  meio  de  temas  repetitivos:  a)  haverá
denúncia espontânea no caso de: o contribuinte, após efetuar a declaração
parcial  do  débito  tributário  (sujeito  a  lançamento  por  homologação)
acompanhado  do  respectivo  pagamento  integral,  retifica-a  (antes  de
qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência
de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente (Tema 385); b)
não  resta  caracterizada  a  denúncia  espontânea,  com  a  consequente
exclusão da multa moratória, nos casos de tributos declarados, porém pagos
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a destempo pelo contribuinte, ainda que o pagamento seja integral (Tema
61).
[…]
No  caso  dos  autos,  o  contribuinte,  em  seus  embargos  de  declaração
opostos contra a sentença, pontuou que a ação diz respeito a pagamentos
de débitos em atraso sem declaração prévia e a débitos declarados, mas
pagos  a  destempo  (Id  97487429  –  pág.  45),  além  dos  que  foram
compensados. Não foi suscitada, portanto, qualquer situação de declaração
parcial de débito tributário com recolhimento posterior da diferença a maior
concomitantemente  à  atinente  retificação,  de  forma  que  não  há
enquadramento às teses supracitadas.
Acerca  dos  débitos  que  foram objeto  de  compensação,  referido  instituto
extingue  o  crédito  tributário  sob  condição  resolutória  de  posterior
homologação pela autoridade fazendária (artigo 74, § 2º, da Lei 9.430/1996),
situação  que  não  implica  necessariamente  a  quitação  do  débito.  Desse
modo, ela não é equiparada ao pagamento integral da dívida, razão pela
qual  não  dá  ensejo  ao  reconhecimento  da  denúncia  espontânea  e  a
consequente exclusão da multa moratória. Nesse sentido, é o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça:
(fls. 1.993/1.996e)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de

que é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138

do CTN, aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a

extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória de sua homologação

pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário,

havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. (AgInt no AREsp n.

1.270.551/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/10/2020,

DJe de 30/11/2020)

Na mesma linha:

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  NULIDADE  POR  OMISSÃO  DO
TRIBUNAL  A  QUO.  INEXISTÊNCIA.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.
COMPENSAÇÃO  TRIBUTÁRIA  IMPOSSIBILIDADE.  PAGAMENTO
INTEGRAL. REEXAME DE PROVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Inexiste  ofensa  aos  artigos  489,  §1º,  III,  IV,  V  e  VI  c/c II,  art.  1.022,
parágrafo  único  II,  do  Código  de  Processo  Civil  na  hipótese  em  que  o
acórdão  recorrido  aborda  de  maneira  inequívoca  e  abrangente  todas  as
questões necessárias para a completa resolução da controvérsia, afastando
qualquer alegação de nulidade.
2.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  que  "A
denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte,
após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento
por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a
(antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a
existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente."
(Tema 385/STJ).
3.  Assim, as duas turmas que integram a Primeira Seção deste Superior
Tribunal de Justiça têm entendimento uniforme no sentido de que não cabe
a "aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do
CTN  aos  casos  de  compensação  tributária,  justamente  porque,  nessa
hipótese,  a  extinção  do  débito  estará  submetida  à  ulterior  condição
resolutória  da  sua  homologação  pelo  Fisco,  a  qual,  caso  não  ocorra,
implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência,
a  incidência  dos  encargos moratórios"  (AgInt  EDcl  EREsp  1.657.437/RS,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 17/10/2018).
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4. Restando consignado no acórdão recorrido que os créditos inicialmente
declarados  pelo  contribuinte  não  foram  acompanhados  do  respectivo
pagamento integral, mas sim de compensação (hipótese em que a extinção
do débito fica submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação
pelo  Fisco),  a  alteração  do  entendimento  firmado  no  acórdão  recorrido
quanto à efetiva ocorrência de pagamento integral ensejaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.665.580/RJ, relatora Ministra Maria Thereza
de  Assis  Moura,  Segunda  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025.)

Outrossim,  nos  termos  da  Súmula  n.  360/STJ: O  benefício  da  denúncia

espontânea  não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação

regularmente  declarados,  mas  pagos  a  destempo.  Isso  porque  "a  declaração  do

contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo este ser

imediatamente inscrito  em dívida ativa,  tornando-se exigível,  independentemente de

qualquer  procedimento  administrativo  ou  de  notificação  ao  contribuinte"  (REsp

850.423/SP, Rel.  Ministro Castro Meira,  Primeira Seção,  julgado em 28.11.2007,  DJ

07.02.2008). 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO
COM  ATRASO.  DENÚNCIA  ESPONTÂNEA.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
SÚMULA 360/STJ.
1. Nos termos da Súmula  360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea
não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação
regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a apresentação de
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, de Guia de
Informação  e  Apuração  do  ICMS  GIA,  ou  de  outra  declaração  dessa
natureza,  prevista  em  lei,  é  modo  de  constituição  do  crédito  tributário,
dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o
crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não
se  configura  denúncia  espontânea  (art.  138  do  CTN)  o  seu  posterior
recolhimento fora do prazo estabelecido.
2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp n. 962.379/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,
julgado em 22/10/2008, DJe de 28/10/2008.)

Escorreito  o  posicionamento  da  Corte  de  origem  que  não  reconheceu  a

denúncia  espontânea  nos  casos  de  débitos  previamente  declarados  e  pagos  a

destempo  e  obrigações extintas por compensação.

Passo a análise dos pagamentos em atraso sem declaração prévia.

Verifico que a jurisprudência supra mencionada não se aplica às situações

em que, não havendo prévia declaração, o contribuinte, espontaneamente, confessa a

dívida,  acompanhada  do  seu  pagamento  integral,  desde  que  anterior  a  qualquer

procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração,

ainda  que  se  trate  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por  homologação,  restando

configurada,  nessas hipóteses,  a  denúncia  espontânea,  nos termos do art.  138,  do

Código Tributário Nacional.

Nessa esteira:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CONFIGURAÇÃO. ESPECIAL
EFICÁCIA  VINCULATIVA  DO  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NO  RESP
1.149.022/SP.
1. A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de que: (a) o
benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão da multa moratória;
(b) não havendo prévia declaração pelo contribuinte (como ocorre no caso
concreto),  configura  denúncia  espontânea  a  confissão  da  dívida
acompanhada de seu pagamento integral,  desde que anterior  a qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a
infração,  ainda  que  se  trate  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por
homologação. Nesse sentido: REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz
Fux,  DJe de 24.6.2010 -  acórdão submetido ao regime do art.  543-C do
CPC.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.414.966/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 5/3/2015, DJe de 11/3/2015.)

RECURSO FUNDADO NO  CPC/73. PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO VERIFICADA.  INAPLICABILIDADE
DA  SÚMULA  284/STF. ICMS.  ART.  138  DO  CTN.  DENÚNCIA
ESPONTÂNEA CONFIGURADA.  PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO
ACRESCIDO  DE  JUROS  E  CORREÇÃO  ANTES  DE  QUALQUER
PROCEDIMENTO DO FISCO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA DECLARAÇÃO DO
DÉBITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA  360/STJ. MULTA MORATÓRIA
AFASTADA.  PEDIDO  DE  COMPENSAÇÃO.  ART.  170  DO  CTN.
EXIGÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  PARA  APRECIAÇÃO  DO  PLEITO
COMPENSATÓRIO.
1. De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos
de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do
acórdão atacado. No caso, verifica-se a existência da contradição apontada,
porquanto  os  argumentos  apresentados  no  apelo  especial  guardam
pertinência  com  os  fundamentos  do  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de
origem, o que afasta a incidência do óbice previsto na Súmula 284/STF.
2. A contribuinte efetuou o recolhimento do tributo devido, acrescido de juros
de  mora,  antes  de  qualquer  procedimento  administrativo  ou  medida
fiscalizatória  relacionados  com  a  infração,  razão  pela  qual  restou
caracterizada a denúncia espontânea, nos moldes do art. 138 do CTN.
3. No caso concreto, a empresa não chegou a declarar previamente o ICMS
devido, por isso não incidindo a vedação disposta na Súmula  360/STJ (O
benefício  da  denúncia  espontânea  não  se  aplica  aos  tributos  sujeitos  a
lançamento  por  homologação  regularmente  declarados,  mas  pagos  a
destempo). Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe  11/09/2015 e AgRg no REsp
1.414.966/RJ, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Segunda
Turma, DJe 11/03/2015.
4. A jurisprudência do STJ consolidou, em modo repetitivo, o entendimento
de que "a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui
as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente
punitivo,  nas  quais  se  incluem  as  multas  moratórias,  decorrentes  da
impontualidade  do  contribuinte"  (REsp  1.149.022/SP, Rel.  Ministro  LUIZ
FUX, Primeira Seção, DJe 24/06/2010). No mesmo sentido: AgRg no AREsp
807.269,  Rel.ª  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  Primeira  Turma,  DJe
11/05/2016.
5. No tocante à alegada ofensa ao art. 170 do CTN, tendo em conta que "A
compensação tributária depende de previsão legal e deve ser processada
dentro dos limites da norma autorizativa" (REsp 1.235.348/PR, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 02/05/2011), necessário se faz
o  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  que  decida  sobre  a
compensação pleiteada, sob pena de supressão de instância.
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6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para se dar
parcial  provimento  ao  recurso  especial  da  empresa  impetrante,
reconhecendo-se a configuração da denúncia espontânea e determinando-
se o oportuno retorno dos autos à Corte local, sob pena de supressão de
instância, a fim de que decida acerca da pleiteada compensação.
(EDcl  no AgRg no REsp n.  1.571.332/SP, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 2/6/2016, DJe de 8/6/2016)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
RECORRENTE : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
ADVOGADO : LEONARDO MAZZILLO - SP195279
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AGRAVADO : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
AGRAVADO : CPM BRAXIS OUTSOURCING S/A
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57901462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:28:16
Código de Controle do Documento: 6c43b96b-bf73-4504-be37-7ed5fc86cbe5


